
REQUERIMENTO Nº   , de 2015 

(Da Sra. Júlia Marinho) 

 

 

 

Requer realização de Audiência 
Pública, para discutir os impactos 
da criação do Instituto Nacional 
de Saúde Indígena (INSI) sobre a 
população indígena da Amazônia. 

 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Com fundamento no art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro que, ouvido o Plenário, a Comissão de Integração 

Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia realize Audiência Pública, 

para discutir os impactos da criação do Instituto Nacional de Saúde Indígena 

(INSI) sobre a população indígena da Amazônia. 

 

Nesse sentido, solicito que sejam convidados: 

 Sr. Secretário da Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (SESAI); 

 Um representante da Coordenação das 
Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB); 

 Um representante da Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil (APIB);  

 Um representante do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI); 

  Um representante do Ministério Público Federal da 
6ª Câmara de Coordenação e Revisão-Populações 
Indígenas e Comunidades Tradicionais



JUSTIFICATIVA 
 

A proposta de criação do Instituto Nacional de Saúde Indígena (INSI) 

pelo Ministério da Saúde através da Secretaria Especial de Saúde Indígena 

(SESAI) tem causado grande preocupação entre os povos indígenas. A região 

da Amazônia, pela sua vastidão e tendo a maior população indígena do Brasil é 

a que também apresenta maiores dificuldades de acesso para às aldeias. 

Sendo assim embora seja ainda uma proposta já elaborada pelo Ministério do 

Planejamento e em vias de ser concretizada pelo governo, precisa ser debatida 

junto aos povos indígenas da Amazônia para verificação da viabilidade ou não 

e quais os impactos que esta mudança irá ocasionar em forma de benefício 

para a saúde indígena destes povos. 

Considerando a relevância do assunto para a região amazônica, solicito 

o apoio dos nobres membros da CINDRA para a aprovação deste 

requerimento. 

 

Sala da Comissão, em                      março de 2015.  

 

 

 

Deputada JÚLIA MARINHO 

(PSC/PA) 

 

 

 

 


